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XXVII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI PORTO 
ALEGRE – RS

DIREITO INTERNACIONAL II

Apresentação

A presente obra é fruto dos artigos apresentados no Grupo de Trabalho (GT) Direito 

Internacional II, do XXVII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

graduação em Direito (CONPEDI), realizado na cidade de Porto Alegre entre os dias 14 e 16 

de novembro de 2018, na UNISINOS (Universidade do Vale do Rio dos Sinos).

Com pungente atividade de pesquisa desenvolvida por todo o país, foram selecionados para 

este Grupo de Trabalho dezoito (18) artigos, tendo sido apresentados quatorze (14) 

relacionados ao tema, os quais sustentam esta obra, apresentando o mais elevado nível de 

pesquisa desenvolvido nacionalmente.

O Congresso teve como pano de fundo a temática “Tecnologia, Comunicação e Inovação no 

Direito”. A escolha pode ser tida como bastante adequada por conta do cenário global 

construído nessas primeira décadas do Século XXI, com toda a sensível marca do progresso 

científico, novas maneiras de comunicação uma abundante inovação no mundo do direito, em 

especial, impondo uma série de novos desafios ao Direito, que tem que lidar constantemente 

com as questões atinentes à afirmação da cidadania e aos desafios para a construção e 

alcance do desenvolvimento sustentável.

Novos paradigmas devem ser construídos e foram propostos especificamente neste Grupo de 

Trabalho, sendo certo que somente por intermédio da ciência do direito é que é possível 

desenvolver as bases para a concretização do direito internacional à luz das novas 

tecnologias, da comunicação e da inovação que estruturam a sociedade globalizada hodierna.

Ressalta-se a ementa do GT, com o seguinte conteúdo:

EMENTA:

DIREITO INTERNACIONAL II¬ – Refletir sobre: Direito Internacional Público. Direito 

Internacional Privado. Direito Internacional do Comércio e Blocos Econômicos. Relações 

Internacionais e Direito. Aspectos Transnacionais e Transnormativos do Direito. Teoria do 

Direito Internacional. Cooperação Jurídica Internacional. América Latina entre a cooperação 

e a integração. Direito dos Tratados; aspectos da negociação e contração internacionais. 



Direito Internacional Processual. O Direito Internacional entre a fragmentação e o pluralismo 

jurídico. Tribunais Internacionais e sua jurisdição. Sujeitos e novos atores do Direito 

Internacional. Aspectos sobre os princípios e fontes do Direito Internacional em suas mais 

variadas ramificações. Direito Internacional do Meio Ambiente. Direito Penal Internacional e 

sua construção jurisprudencial. Direito comunitário e da integração do Mercosul. Análise 

jurisprudencial dos tribunais superiores em matéria de Direito Internacional.

Os trabalhos apresentados se relacionam, de forma bastante direta, com a ementa 

apresentada, o que indica uma preocupação com a seleção de artigos que mantém entre si 

afinidade científica, o que favoreceu sobremaneira os debates no momento das discussões no 

GT.

A obra, em razão dos trabalhos apresentados, pode ser subdividida em dois blocos, sendo 

todos relativos ao Direito Internacional. O primeiro grupo tratou de temas variados e conexos 

às novas visões do Direito Internacional tradicional, particularmente no campo do Direito 

Econômico Internacional e dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Já o segundo, 

trabalhou na mesma linha, em que pese trazerem uma reflexão mais crítica às regras e 

categorias hoje existentes no plano normativo internacional, inovando, por conseguinte, na 

indicação da forma em que os desafios cotidianos mundiais devem ser abordados, isto é, para 

além da dogmática jurídica elucubrada na modernidade, com vistas à oferecer outras 

respostas para cada situação debatida na contemporaneidade.

Para o primeiro bloco, numa análise específica de cada artigo, é possível fazer as seguintes 

considerações, a começar pelo primeiro apresentado que tem o título de OS FENÔMENOS 

DA GLOBALIZAÇÃO E DA TRANSNACIONALIDADE: OS DESAFIOS DE 

EFICIENTE REGULAMENTAÇÃO AO DESEMPENHO DAS CORPORAÇÕES 

TRANSNACIONAIS COMO ATORES NÃO ESTATAIS, apresentado por ISADORA E SÁ 

GIACHIN, tendo sido escrito em conjunto com ODETE MARIA DE OLIVEIRA, nele, 

buscou-se demonstrar que “as corporações transnacionais ostentam o papel de agentes não 

estatais impulsionados pelo advento da globalização e da transnacionalidade, os quais estão 

ocasionando inúmeras mudanças no cenário internacional e em seus mais diversos âmbitos”.

Em seguida, veio, com igual brilhantismo, o trabalho O FENÔMENO DA 

GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICA E O NOVO CONTEXTO MUNDIAL: O 

PROTAGONISMO DAS CORPORAÇÕES TRANSNACIONAIS E O PAPEL DA 

CÂMARA DE COMÉRCIO INTERNACIONAL NO ÂMBITO JURÍDICO, de Gabriela 

Wentz Vieira e Braulio Cavalcanti Ferreira, tendo sido apresentada pela primeira, que buscou 

expor “o fenômeno da globalização econômica e o seu impacto no âmbito jurídico, 



especialmente em relação ao comércio internacional. Para tanto analisa-se o protagonismo 

das CTN’s e os mecanismos criados para solução de disputas no Comércio Internacional, em 

especial a CCI. Por meio do método de abordagem dedutivo e do procedimento de análise 

bibliográfico, analisa-se num primeiro momento o fenômeno da globalização econômica e o 

novo contexto mundial, para então adentrar-se ao objeto específico do estudo: o 

protagonismo das corporações transnacionais e o papel da CCI no âmbito jurídico das 

relações de comércio”.

Na sequência, de forma escorreita e com conteúdo relevante, foram apresentados artigos 

instigantes e muito bem desenvolvidos com os títulos assim elencados: NORMAS 

IMPERATIVAS DE DIREITO INTERNACIONAL NOS CASOS DE VIOLÊNCIA DE 

GÊNERO NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, de Natalia 

Mascarenhas Simões Bentes, que cuidou de analisar as normas jus cogens e as reflexões 

desenvolvidas sobre estas pela jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos; 

seguiu-se a apresentação do trabalho intitulado DA MODERNA LEX MERCATORIA 

COMO UM COSTUME JURÍDICO: UMA TENTATIVA DE SUBSUNÇÃO, de Adriano 

Fábio Cordeiro Da Silva e Adelgicio De Barros Correia Sobrinho, que refletiram sobre “a 

crescente relevância da moderna Lex Mercatoria como espécie dos Costumes Jurídicos e 

enquanto conjunto de normas que os Estados e atores do Comércio Internacional 

progressivamente adotam buscando regular, fomentar e disciplinar o uso das estruturas 

tecnológicas da Economia digital a exemplo das moedas virtuais, da uberização e do 

Blockchain”.

Também foi apresentado na sequência, por evidente pertinência, o trabalho INTEGRAÇÃO 

NO COMBATE E PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO NA UNIÃO EUROPEIA: 

POSSIBILIDADES E COMPARAÇÃO COM MODELO BRASILEIRO, de Viviane Duarte 

Couto de Cristo, no qual se assume que a “corrupção é um mal enfrentado por todos os 

países”, nesse sentido, o “estudo objetiva a análise do sistema de combate à corrupção 

realizado na União Europeia através do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), 

numa abordagem comparativa com a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à 

Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), em funcionamento no Brasil desde 2003”.

Na sequência desse conjunto foi apresentado o trabalho intitulado A PARTICIPAÇÃO E A 

IMPORTÂNCIA DA GOVERNANÇA GLOBAL AMBIENTAL E SUAS 

FERRAMENTAS NO COMÉRCIO INTERNACIONAL. ÊNFASE NO ACORDO DE 

FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO (OMC) E NO TRANSPACIFIC PARTNERSHIP, de 

Rodrigo Luiz Zanethi e Francisco Campos da Costa, que discorreu sobre o “comércio 

internacional e o meio ambiente são temas que, aparentemente, são contraditórios e distantes. 



Assim, eventuais embates entre meio ambiente e acordos internacionais econômicas e 

comerciais devem ser resolvidas, surgindo como meio de resolução de eventuais conflitos a 

utilização da governança global”.

Também foi apresentado texto com o título DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E 

CULTURAIS SOB NOVA PERSPECTIVA NO SISTEMA INTERAMERICANO: O ART. 

26 DA CADH EM FACE DO CASO LAGOS DEL CAMPO VS. PERU, de Milton 

Guilherme De Almeida Pfitscher, que fez a apresentação, e Valéria Ribas Do Nascimento, 

que exploraram de forma bastante interessante “regime jurídico dos direitos sociais, 

econômicos e culturais no sistema interamericano. Busca-se compreender de que forma a 

decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Lagos del Campo vs. Peru é 

paradigmática na proteção de tais direitos”.

Como continuidade, foi apresentado o trabalho intitulado PREVENÇÃO E 

ENFRENTAMENTO SUPRANACIONAIS À CORRUPÇÃO: REFLEXÕES SOBRE A 

ATUAÇÃO DO ORGANISMO EUROPEU DE LUTA ANTIFRAUDE, de Roberto 

Carvalho Veloso de Heron De Jesus Garcez Pinheiro, que fizeram a análise da “atuação 

supranacional do Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) no âmbito da União 

Européia, através de revisão bibliográfica e estudo do direito comunitário. Discorre-se sobre 

a compreensão científica da corrupção a partir das teorias que a referenciam, apontando-se os 

instrumentos convencionais de prevenção e enfrentamento”.

O trabalho A CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITOS: A EVOLUÇÃO DA TUTELA 

INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA NOS SISTEMAS ONU E OEA, 

escrito por Igor Davi da Silva Boaventura, que fez a apresentação, e Cristina Figueiredo 

Terezo Ribeiro, trazendo reflexões sobre “a evolução dos direitos da criança no âmbito 

internacional e seu reconhecimento como sujeito de direitos”.

As apresentações foram brindadas com excelente debate e reflexões sobre elas, com efetiva 

participação de todos e de todas, além de falas dos coordenadores do grupo de trabalho 

Direito Internacional II. Dessa forma, foi destacado que os artigos olham para além da 

chamada ortodoxia do Direito, ressaltando a necessidade de discutir as bases do Direito 

Internacional moderno à luz da contemporaneidade e dos desafios trazidos por essa nova 

realidade, a qual impõe questionamentos ímpares para a sociedade internacional e que são 

merecedoras de novos olhares para uma possível reconstrução deste campo normativo.

Na segunda parte das apresentações, houve uma complementação das reflexões de direito 

internacional abordadas na primeira sessão, sendo trazidas reflexões sobre temas igualmente 



pontuais, com profundidade equivalentes às encontradas na maioria dos casos desenvolvidos 

no cotidiano da pesquisa científica.

E, assim, avançam os debates com os seguintes textos: REFLEXOS DO PODER DAS 

CORPORAÇÕES TRANSNACIONAIS E O MONOPÓLIO MIDIÁTICO, de Lucas 

Dalmora Bonissoni e Bettina Ferreira Goulart, destacando que “o poder das corporações 

transnacionais ou empresas multinacionais e os reflexos de seu poder nos Estados”, nesse 

sentido, tal poder seria “usado em prol dos detentores do capital, visando seus interesses e 

interferindo nas políticas de Estado, bem como nas relações internacionais”, sendo certo que 

a “liberdade de imprensa é necessária para que se tenha a pluralidade de ideias dentro de uma 

sociedade democrática, entretanto, quando ocorre monopólio midiático, esse mostra-se como 

o principal meio de obtenção do poder dessas corporações transnacionais”.

Ato contínuo, veio a apresentação do artigo O PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL E 

A INFÂNCIA MIGRANTE NO DIREITO INTERNACIONAL, exposto por Andreza do 

Socorro Pantoja de Oliveira Smith e Karime Ferreira Mouta, que apresentou o trabalho e que 

visou analisar o aumento das “notícias de pessoas que atravessam fronteiras nacionais em 

busca de uma vida melhor ou fugindo de situações de extrema pobreza, perseguições, 

violações generalizadas de direitos humanos ou profundos conflitos em seus países”.

Também veio à apresentação no Grupo de Trabalho o artigo PESSOAS DO DIREITO 

INTERNACIONAL E ATORES DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS: CRÍTICA AO 

ESTATOCENTRISMO, escrito e apresentado pelo Professor Paulo Emílio Vauthier Borges 

De Macedo, que demonstrou “o anacronismo de uma ótica “estatocêntrica” dos estudos do 

sujeito de Direito Internacional”. Nesse contexto, a “partir da noção de “atores” da disciplina 

de Teoria das Relações Internacionais, este texto busca mostrar o impacto que essas 

entidades não-estatais promovem no cenário internacional contemporâneo”.

Nessa mesma esteira, destaca-se a exposição do trabalho O ACESSO À JUSTIÇA EM 

FOROS INTERNACIONAIS: UMA ANÁLISE CRÍTICA SOBRE O PAPEL DO 

INDIVÍDUO NA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO E NA CORTE 

INTERNACIONAL DE JUSTIÇA, de Gabriel Moura Aguiar e Mayra Karla Correia 

Fagundes, que fez a apresentação do trabalho e buscou explicar o “locus standi na atual 

configuração do Direito Internacional em dois grandes foros internacionais: a Organização 

Mundial do Comércio, através de seu Mecanismo de Solução de Controvérsias e a Corte 

Internacional de Justiça”.



Imediatamente na sequência, iniciou-se a apresentação do trabalho CONSIDERAÇÕES 

ACERCA DA NECESSIDADE DE TIPIFICAÇÃO DO CRIME DE 

DESAPARECIMENTO FORÇADO DE PESSOAS, de Antonella Portillo Fiorini, que 

abordou “as vertigens do crime de desaparecimento forçado de pessoas, da necessidade de 

tipificação do mesmo ao direito interno brasileiro, considerando ser de maior importância 

para a devida implementação do Estatuto de Roma, ratificado pelo Brasil”.

Em finalização do bloco e do GT, foi apresentado o trabalho SUPERANDO A 

COLONIALIDADE DO SABER NO DIREITO INTERNACIONAL: O EXEMPLO DOS 

REFUGIADOS AMBIENTAIS, da Professora Tatiana de Almeida Freitas Rodrigues 

Cardoso Squeff, que reflete, nas suas palavras, “a necessidade de reconhecer-se mais uma 

categoria de refugiados – a dos refugiados ambientais. Isso, pois, as mudanças climáticas 

fomentam o deslocamento crescente de indivíduos para além das fronteiras nacionais. 

Contudo, essas pessoas não se encaixam nas tradicionais formas de refúgio prescritas pelo 

Direito Internacional. Assim, defende-se que isso decorre de uma limitação existente no 

Direito Internacional de quem pode efetivamente ‘dizer o direito’ – isto é, sugerir/criar as 

regras jurídicas nesse plano, sendo essa uma expressão da ‘colonialidade do saber’ ainda 

existente, sendo o seu reconhecimento uma forma de “libertação” do Sul Global”.

Os debates foram realizados logo após o término das exposições desses dois blocos, o que 

demonstrou envolvimento de todos os presentes, os quais foram responsáveis pelo 

aprofundamento de temas pontuais dos trabalhos trazidos a todos. A grande amplitude dos 

debates e das perguntas no GT demonstraram a importância dos temas levantados e 

apresentados por todos os pesquisadores e pesquisadoras desse grupo.

Posto isso, é com muita felicidade que apresentamos a toda sociedade jurídica a presente 

obra, que certamente será bastante importante para futuras pesquisas a partir das inúmeras 

reflexões expostas nas páginas seguintes.

Coordenadores:

Profa. Dra. Tatiana de Almeida Freitas Rodrigues Cardoso Squeff – UFRGS

Prof. Dr. Luis Renato Vedovato – UNIMEP

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 8.1 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.
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O ACESSO À JUSTIÇA EM FOROS INTERNACIONAIS: UMA ANÁLISE CRÍTICA 
SOBRE O PAPEL DO INDIVÍDUO NA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO 

COMÉRCIO E NA CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

ACCESS TO JUSTICE IN INTERNATIONAL COURTS: A CRITICAL ANALYSIS 
OF THE PERSON’S ROLE IN THE WORLD TRADE ORGANIZATION AND THE 

INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE

Gabriel Moura Aguiar 1
Mayra Karla Correia Fagundes 2

Resumo

O presente trabalho consiste num estudo sobre o locus standi na atual configuração do 

Direito Internacional em dois grandes foros internacionais: a Organização Mundial do 

Comércio, através de seu Mecanismo de Solução de Controvérsias e a Corte Internacional de 

Justiça. Refletir-se-á sobre as consequências da restrita legitimidade ativa nestes foros, 

considerando a evolução do Direito Internacional, e o maior alcance da subjetividade 

internacional, hoje não mais se limitando aos Estados soberanos, pois cada vez mais o 

indivíduo ao lado de entes públicos e privados reclamam direitos na esfera internacional, e, 

por isso, sua posição processual neste âmbito deve ser considerada.

Palavras-chave: Direito internacional, Acesso à justiça, Pessoa humana, Organização 
mundial do comércio, Corte internacional de justiça

Abstract/Resumen/Résumé

This paper consists on a study about the locus standi in the current configuration of 

international law, in two major international forums: The World Trade Organization’s 

Dispute Settlement Body and the International Court of Justice. The paper will discuss the 

consequences of limited judicial access in those forums, considering the evolution of 

international law, and the greater reach of international subjectivity, which is no longer 

limited to sovereign States, given the increasing role of the individual person alongside 

public and private entities in right claiming before international courts. Therefore, their 

procedural position in such scope should be taken into account.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: International law, Access to justice, Human person, 
World trade organization, International court of justice
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1. Introdução  

 

A ordem jurídica internacional se difere sobremaneira do direito interno de cada 

Estado. No direito nacional, o poder estatal determina a submissão à jurisdição local, da qual 

não se pode escapar, tanto particulares quanto entes públicos. No direito internacional 

público, por outro lado, a organização ocorre de forma descentralizada, e a submissão de um 

Estado a determinada jurisdição, seja de um outro Estado ou de um organismo ou corte 

internacional, depende de aceitação expressa do ente estatal, tendo em vista sua soberania 

(REZEK, 2010). 

Dessa forma, tem-se que o Estado é o sujeito originário de direito internacional 

público, e este detinha, até há pouco tempo, a exclusividade neste papel. Todavia, nos dias 

atuais, há o reconhecimento das organizações internacionais também como sujeitos de direito 

internacional, uma vez que ostentam personalidade jurídica internacional e são assim 

“habilitadas à titularidade de direitos e deveres internacionais, numa relação imediata e direta 

com aquele corpo de normas” (REZEK, 2010, p.153). 

Por sua vez, esta personalidade jurídica, ainda conforme Francisco Rezek, não é 

uniforme. Os Estados detêm uma personalidade originária, uma vez que este possui não 

somente uma precedência histórica, mas uma existência física, um território no qual vive uma 

comunidade humana. A personalidade jurídica internacional das organizações é derivada, 

posto que elas não existem senão com base no ato jurídico que as instituiu, a exemplo de um 

Tratado, ato este resultado da vontade conjugada de Estados que, em livre exercício de sua 

soberania, voluntariamente abrem mão de parcela desta para se submeter à jurisdição e aos 

ditames da organização internacional. (REZEK, 2010). 

Pode-se dizer que esta é a configuração unânime tradicional dos sujeitos de direito 

internacional, os Estados e as organizações internacionais. Dessa forma, é evidente a 

conclusão de que estes dois sujeitos possuem legitimidade ativa em direito internacional, ou 

seja, podem acessar as jurisdições internacionais consubstanciadas nas Cortes e Tribunais 

supranacionais.  

Dentro desta configuração tradicional, se incluem a Corte Internacional de Justiça 

(CIJ) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), esta última aqui representada por seu 

mecanismo de solução de controvérsias. Logo, conclui-se que os Estados são legitimados 

ativos para recorrer à CIJ e ao mecanismo de solução de controvérsias da OMC, assunto que 

será analisado de forma mais aprofundada no corpo do trabalho.  
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Ocorre que há um movimento, observado tanto na prática quanto na doutrina, de 

consideração de entes privados como sujeitos de direito internacional, notadamente os 

indivíduos. Entretanto, este entendimento não é unânime na doutrina internacionalista e há, 

ainda, resistência de alguns órgãos internacionais de solução de conflitos em acatar este 

posicionamento, sendo este o problema motivador da pesquisa. 

  O objetivo do trabalho é, pois, analisar criticamente a posição tradicional diante da 

crescente importância tomada pelo indivíduo e por empresas privadas na esfera internacional, 

levando setores respeitados da doutrina a defender o direto acesso à justiça destes nas Cortes 

internacionais. Algumas das Cortes e Tribunais internacionais já aceitam a participação de 

indivíduos ou de empresas. No primeiro caso, pode ser citada como exemplo o Tribunal 

Europeu dos Direitos do Homem
1
 e, no segundo, o Centro Internacional de Resolução de 

Disputas sobre Investimentos (CIRDI ou ICSID)
2
.  

Porém, outras ainda relutam em permitir esta participação, tais como a Corte 

Internacional de Justiça e a OMC, objetos do trabalho. Estas duas organizações internacionais 

foram escolhidas por sua importância no cenário internacional e, também, por possuírem 

casos emblemáticos para ilustrar a questão, nos quais seria salutar a possibilidade de 

participação direta de entes particulares. 

A vertente teórico-metodológica utilizada foi a jurídico-teórica, pelo destaque aos 

aspectos conceituais, ideológicos e doutrinários do tema (GUSTIN, 2006,), tanto na análise da 

legitimidade ativa dos particulares nos foros internacionais quanto no estudo das Cortes 

Internacionais selecionadas (A Corte Internacional de Justiça e o Mecanismo de Solução de 

Controvérsias da OMC).  

O raciocínio empregado foi o dedutivo, pelo qual se parte de premissas consideradas 

verdadeiras a priori, cuja investigação busca confirmar a certeza. Por fim, pode ser observada 

também uma vertente de investigação jurídico propositiva, pois se busca, ainda que em menor 

medida, fomentar a discussão sobre a ampliação do rol de legitimados ativos nas Cortes 

Internacionais analisadas (GUSTIN, 2006). 

                                                           
1
De acordo com o art. 34 da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, o Tribunal “pode receber petiç es de 

qualquer pessoa sin ular, or ani ação não  overnamental ou  rupo de particulares que se considere v tima de 

violação por qualquer  lta  arte  ontratante dos direitos reconhecidos na  onvenção ou nos seus protocolos” 

(CONSELHO DA EUROPA, 1950, p.22).   
2
O art. 25 da Convenção do CIRDI/ICSID dispõe que a jurisdição do Centro se extende a qualquer disputa legal 

proveniente diretamente de investimentos, entre um Estado-parte e um nacional de outro Estado-parte (WORLD 

B NK GROU , 2006, p.18). tradução nossa do ori inal em in lês: “The jurisdiction of the Centre shall extend 

to any legal dispute arising directly out of an investment, between a Contracting State (or any constituent 

subdivision or agency of a Contracting State designated to the Centre by that State) and a national of another 

Contractin  State (...)”.  
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2. O indivíduo como sujeito de direito internacional 

 

Conforme mencionado nas considerações introdutórias, não há consenso na doutrina 

sobre a possibilidade de aceitação dos indivíduos ou empresas como sujeitos de direito 

internacional e, consequentemente, como legitimados ativos a acessar as cortes internacionais. 

São assim verificadas duas correntes; a primeira mantém a concepção do direito internacional 

clássico, ou seja, de que somente Estados soberanos, organismos internacionais, beligerantes, 

insurgentes e nações que buscam sua soberania são sujeitos ativos no âmbito transnacional e, 

portanto, teriam legitimidade para elaborar normas internacionais com a circunstância de 

serem eles seus destinatários imediatos. (PORTELA, 2015)  

A outra corrente, à qual se filia Portela, dentre outros, defende a inserção de 

indivíduos, empresas e organizações não governamentais (ONGs), no rol dos sujeitos de 

direito internacional. Isto se dá por conta de uma recente evolução da ordem jurídica 

internacional, que passou a prever, em suas normas, direitos e obrigações a estas pessoas. 

Contudo, o autor faz a ressalva de que a legitimidade internacional ativa dos particulares é 

bem mais restrita que a dos Estados e organismos internacionais. Esta legitimação se limita ao 

acesso a métodos transnacionais de solução de conflitos. (PORTELA, 2015)  

A recente valorização do indivíduo e sua posição de sujeito de direito internacional 

pode ser vista como uma conquista do direito internacional no século XX, e está, nas palavras 

de Valerio Mazzuoli (2015, p. 470), intimamente li ada ao “desenvolvimento e solidificação 

do Direito Internacional dos Direitos Humanos”. O mesmo autor também ressalta que não há, 

no direito internacional, nenhuma regra a dizer que o indivíduo não é um sujeito do “direito 

das  entes”. 

Um outro argumento a reforçar a posição do indivíduo como sujeito de direito 

internacional é a possibilidade deste ser sujeito a deveres e punições na esfera transnacional. 

Ou seja, já é possível e plenamente aceita a legitimidade passiva de indivíduos em direito 

internacional, especialmente em matéria penal, tendo em vista a responsabilização dos oficiais 

nazistas pelos crimes cometidos durante a Segunda Guerra Mundial, bem como em outras 

situações de conflito, a exemplo da guerra na antiga Iugoslávia e do genocídio de Ruanda 

(MAZZUOLI, 2015). 

Nesta esteira, algumas Cortes, Tribunais e centros internacionais de solução de 

conflitos aceitam a instauração de casos por parte de indivíduos ou empresas, a exemplo da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos ou do Centro Internacional de Resolução de 

Disputas sobre Investimentos (CIRDI ou ICSID), órgão arbitral de solução de controvérsias 
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do Banco Mundial. Todavia, conforme já adiantado acima, não é unânime na doutrina o aceite 

à participação de particulares como sujeitos de direito internacional. Francisco Rezek afirma 

cate oricamente que “não tem personalidade jur dica de direito internacional os indivíduos, e 

tampouco as empresas, públicas ou privadas” (REZEK, 2010, p.154). 

Para o autor, ao se abrir o leque dos sujeitos de direito internacional para os 

indivíduos, deveria ser reconhecida também a legitimidade a empresas e sociedades 

mercantis, pessoas jurídicas com ânimo de lucro inventadas conforme as leis de países 

quaisquer. Rezek reconhece que há atualmente normas internacionais que protegem 

indivíduos e empresas, todavia, em que pese o reconhecimento de personalidade jurídica em 

direito interno a essas pessoas, o mesmo tratamento na esfera internacional dependeria da 

legitimidade para reclamarem diretamente seus direitos, o que, para o autor, não ocorre 

(REZEK, 2010). 

Porém, há que se levar em conta a nova configuração do direito internacional e do 

papel do Estado, no qual este divide o protagonismo na esfera internacional com outros entes 

e com pessoas de direito privado, e isto em um mundo deveras modificado pela evolução das 

formas de organização territorial e da intensificação e internacionalização do fluxo de capitais 

e de mercados. Esta é uma apertada síntese do notável fenômeno da globalização, cuja força 

se evidenciou a partir do final dos anos 1980.  

Este fenômeno não é inédito no mundo. Grandes impérios no passado tentaram fazê-

lo, porém, somente com a comunicação instantânea, observada nos tempos atuais, a 

globalização se tornou realidade. Pela primeira vez, ela se torna tecnologicamente possível 

(VIADEL, 2000, p.15).
 3

 A globalização alterou sobremaneira o direito internacional público, 

ou seja, a forma pela qual os Estados se relacionam entre si e a própria configuração de 

Estado (aqui se incluem os blocos regionais, a exemplo da União Europeia). Kildare 

Gonçalves Carvalho relata diretamente a transformação da realidade estatal pela globalização, 

“pelo comprometimento de seu território, de sua soberania e da erosão da cultura e da 

identidade nacionais, com a expansão da cidadania, e o surgimento de uma ordem 

supranacional (...)” (CARVALHO, 2004, p.95-96).  

É neste âmbito que se insere a abertura do direito internacional a novos sujeitos e 

novas formas de organização territorial: 

                                                           
3
Tradução nossa do original em espanhol: “Una de las herramientas decisivas de este cambio planetario, de su 

rapidez y universalidad es la comunicación instantánea. Los intentos globalizadores ya existieron en otras 

épocas. Todos los grandes imperios se lo propusieron, pero ahora se vislumbra, por primera vez, como 

tecnoló icamente posible.” 
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A esse propósito, tem-se observado o crescimento das organizações e coletividades 

internacionais e transnacionais, como a ONU, e regionais, como a União Europeia, 

seus organismos especializados até grupos de pressão, com destaque para as 

denominadas organizações não governamentais internacionais (ONGIs), que em 

1990 já eram em número de 5.500 (CARVALHO, 2004, p.96). 

 

Dentre os supracitados “or anismos especiali ados” das coletividades internacionais e 

transnacionais estão a Corte Internacional de Justiça e o mecanismo de solução de 

controvérsias da OMC. Estes dois organismos, cuja composição permite somente a atuação 

direta de Estados, serão analisados sob um olhar crítico acerca desta legitimidade ativa, com 

vistas para uma maior flexibilização de suas regras, a fim de conferir mais espaço aos novos 

players do direito internacional, no atual mundo globalizado. 

  

3. A Corte Internacional de Justiça 

 

A atual Corte Internacional de Justiça (CIJ) foi instituída pela Carta das Nações 

Unidas, em 1945. Contudo, conforme leciona Accioly, a CIJ é a sucessora da antiga Corte 

Permanente de Justiça Internacional (CPJI), criada em 1921 no âmbito da extinta Sociedade 

(ou Liga) das Nações, esta, por sua vez, instituída ao final da Primeira Guerra Mundial e 

precursora da ONU (ACCIOLY; CASELLA; SILVA, 2012). 

A Corte Permanente de Justiça Internacional não fracassou como a Liga das Nações. A 

CPJI teve um considerável volume de trabalho durante as décadas de 1920-1930, sendo sua 

jurisprudência relevante para o (conturbado) período de reorganização territorial da Europa no 

pós- uerra, na passa em dos “impérios multinacionais” para um continente “de 

nacionalidades” (ACCIOLY; CASELLA; SILVA, 2012). Ainda conforme o autor, esta 

jurisprudência da Corte Permanente de Justiça Internacional se constituiu como um legado 

considerável para a atuação de sua sucessora, a Corte Internacional de Justiça, sendo inclusive 

o Estatuto da CIJ baseado quase que inteiramente no documento equivalente da antiga Corte 

Permanente (ACCIOLY; CASELLA; SILVA, 2012). 

Este sucesso da CPJI fez com que fosse cogitada, nas reuniões que embasaram a 

criação da ONU, a sua manutenção. Ao final, tendo em vista as mudanças ocorridas no 

mundo no pós-guerra, e para atender a nova ordem do direito internacional (novas 

superpotências e novas instituições), decidiu-se pela criação de uma nova Corte, daí a 

instituição da Corte Internacional de Justiça (ACCIOLY; CASELLA; SILVA, 2012). 

Também motivou a criação de uma nova Corte a previsão, na Carta das Nações 

Unidas, de que todos os membros da ONU seriam membros também da Corte, bem como a 
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ausência de alguns dos membros da Convenção de San Francisco, na qual a ONU foi criada, 

no Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional (UNITED NATIONS, 2018).
 4

 A 

atual CIJ, evidenciando a intenção de continuidade em relação à CPIJ, entrou em 

funcionamento somente após a extinção oficial desta, em abril de 1946, e funciona no mesmo 

local, o Palácio da Paz na Haia.  

 

2.1. Jurisdição e Estatuto da CIJ 

 

A Corte Internacional de Justiça é um dos órgãos principais da ONU, ocupando 

posição equivalente à da Assembleia Geral e do Conselho de Segurança. Seu Estatuto é um 

anexo da Carta das Nações Unidas, sendo parte integrante desta (UNITED NATIONS, 

2018)
5
. O Brasil é um dos Estados signatários da Carta da ONU e, consequentemente, do 

Estatuto da CIJ. A Carta da ONU foi promulgada em território nacional por meio do Decreto 

19.841, de 22 de outubro de 1945, fonte da qual serão retiradas as transcrições do Estatuto que 

aqui constarem.  

A Corte Internacional de Justiça está prevista no art. 92 da Carta das Nações Unidas, 

sendo apontada como o principal órgão judiciário da ONU, a ser regida pelo Estatuto anexo. 

O referido artigo declara expressamente que este é baseado no Estatuto da antiga Corte 

Permanente de Justiça Internacional, declaração inconteste de que a atual CIJ é sucessora 

direta da CPIJ. O art. 93, por sua vez, traz a aqui já referida previsão de que os membros da 

ONU serão ipso facto partes do Estatuto da CIJ, abrindo a possibilidade de um Estado que 

não integra a ONU tornar-se parte da Corte Internacional de Justiça em condições a serem 

definidas pela Assembleia Geral e mediante recomendação do Conselho de Segurança 

(BRASIL, 1945).  

O art. 94 prevê a obrigatoriedade do cumprimento das decisões da Corte pelos países 

membros das Nações Unidas (item 1), funcionando o Conselho de Segurança como órgão de 

execução, ao qual o Estado parte lesado deve recorrer. O Conselho poderá, neste sentido, 

fa er recomendaç es ou decidir sobre “medidas a serem tomadas para o cumprimento da 

sentença” (item 2) (BRASIL, 1945). Todavia, apesar da previsão legal da Carta, o Estatuto 

                                                           
4
Tradução nossa do original em inglês: the creation of a new court was more consistent with the provision in the 

Charter that all Member States of the United Nations would ipso facto be parties to the court’s statute; several 

States that were parties to the Statute of the PCIJ were not represented at the San Francisco Conference and, 

conversely, several States represented at the Conference were not parties to the Statute; 
5
Tradução nossa do ori inal em in lês: “The  onference decided a ainst compulsory jurisdiction and in favour 

of the creation of an entirely new court, which would be a principal organ of the United Nations, on the same 

footing as the General Assembly, the Security Council, the Economic and Social Council, the Trusteeship 

 ouncil and the Secretariat, and whose statute would be annexed to the  harter, formin  an inte ral part of it.” 
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demanda anuência expressa dos Estados para se submeterem à jurisdição da Corte em alguns 

assuntos. 

O art. 36 do Estatuto, em seu item 1, prevê que a CIJ terá competência para decidir 

sobre todas as quest es que as partes a ela submeterem, e especialmente “assuntos previstos 

na  arta das Naç es Unidas ou em tratados e convenç es em vi or” O item 2, por seu turno, 

traz a possibilidade de os Estados reconhecerem (ou não) como obrigatória a jurisdição da 

Corte (BRASIL, 1945), ou seja, retiraria, a princípio, a obrigatoriedade automática da 

submissão à Corte, prevista na Carta da ONU.  

Antonio Augusto Cançado Trindade (2013, p.18) leciona que este artigo é denominado 

de “cláusula Raul Fernandes”, ou “cláusula facultativa da jurisdição obri atória”, reforçando 

que a jurisdição da Corte não é, de fato, automaticamente obrigatória. Todavia, ainda 

conforme o autor, diversos tratados e convenções internacionais submetem os Estados à 

jurisdição da CIJ, bem como acordos ou “compromissos” entre Estados, não somente 

Estados-partes, sendo estas atualmente as formas mais utilizadas para o acesso à Corte. 

 

2.2 Legitimidade ativa e críticas ao atual modelo da Corte 

 

A Corte Internacional de Justiça, como herdeira direta da Corte Permanente de Justiça 

Internacional, prevê somente Estados como partes em sua atuação contenciosa. Na atuação 

consultiva, prevista no art. 96 da Carta das Nações Unidas, é permitido o acesso à Corte pela 

Assembleia Geral, pelo Conselho de Segurança e outras organizações internacionais, 

especialmente os órgãos descentralizados da própria Organização das Nações Unidas, tais 

como a FAO, UNESCO, ACNUR, etc., desde que autorizadas pela Assembleia Geral, e 

somente em “quest es jur dicas sur idas dentro da esfera de suas atividades” (BRASIL, 

1945). 

Porém, no âmbito da competência contenciosa da Corte, somente Estados possuem 

legitimidade ativa. É a redação expressa do art. 34 do Estatuto: “Artigo 34. 1. Só os Estados 

poderão ser partes em quest es perante a  ôrte” (BRASIL, 1945). Há que ressaltar, todavia, 

que a legitimidade ativa na Corte Internacional de Justiça não é restrita a Estados membros 

das Nações Unidas, mas a Estados de modo geral.  

Com efeito, o próprio Estatuto autoriza, em seu art. 35, o acesso a Estados que não são 

membros das Nações Unidas, nos termos de tratados vigentes ou em condições estabelecidas 

pelo Conselho de Segurança, vedada a colocação de Estados partes em situação de 

desigualdade perante à Corte. O acesso aos Estados signatários do Estatuto é sempre 
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garantido (àqueles que, evidentemente, se submeteram à jurisdição da Corte) (BRASIL, 

1945).  

Logo, depreende-se que a Corte Internacional de Justiça não permite acesso direto a 

particulares, aqui incluídos indivíduos, empresas privadas e as ONGs. O acesso é possível, 

desde que o particular lance mão do intrincado mecanismo da “proteção diplomática”, pelo 

qual o Estado assume, na esfera internacional, a posição de seu nacional. Nas palavras de 

Accioly, Casella e Silva (2012, p. 445) “o locus standi está restrito a estados, devendo 

quaisquer pessoas jurídicas ou físicas solicitar aos seus respectivos governos que levem ao 

conhecimento da  orte, em seu nome, suas demandas jur dicas”.  

Este mecanismo acaba por evidenciar a importância e a necessidade de uma proteção 

maior dos direitos individuais em Cortes internacionais. Em 1988, já apontava José Carlos de 

Magalhães que a Corte Internacional de Justiça, e mesmo sua antecessora, a Corte Permanente 

de Justiça Internacional, já decidiam questões envolvendo interesses individuais, ainda que 

seus titulares estivessem sob a proteção da legitimidade de seus Estados nacionais: 

Da mesma forma que as Comissões Mistas e os Tribunais Arbitrais Mistos, a Corte 

Permanente de Justiça Internacional e sua sucessora – a Corte Internacional de 

Justiça – decidiram controvérsias entre Estado e particular, apesar de estes estarem 

representados por seus Estados. A legitimidade processual do Estado para postular 

em nome de seu nacional, todavia, não obnubila o real interessado na questão 

decidida: o indivíduo  (MAGALHÃES, 1988, p.40). 

 

Caso emblemático envolvendo a legitimidade extraordinária de um Estado para 

defender interesse individual de seu nacional foi o “Mavrommatis  alestine  oncessions”, 

decidido ainda pela Corte Permanente de Justiça Internacional, uma vez que os fatos 

ocorreram nos anos 1920.   

Mavrommatis era um cidadão grego que possuía concessões de serviços públicos na 

Palestina, outorgadas pelo então Império Otomano. A Inglaterra, que assumiu a região após a 

queda do Império Otomano na Primeira Guerra Mundial, não reconheceu os direitos de 

concessão, levando Mavrommatis a socorrer-se do Estado grego para demandar contra os 

ingleses na CPIJ. A Grécia assumiu a questão e, apesar de alegações da Inglaterra de 

impossibilidade de julgamento pela Corte, por conta dos interesses individuais envolvidos, 

esta reafirmou sua jurisdição e decidiu de forma favorável ao cidadão grego (MAGALHÃES, 

1988). 

Há também casos julgados já pela Corte Internacional de Justiça: Bélgica x Senegal, 

2009 e 2012, sobre obrigatoriedade de julgamento ou de extradição; sobre a aplicação do 

princípio da jurisdição universal sob a Convenção da ONU contra a tortura (Guiné x 

República Democrática do Congo, 2010 e 2012); sobre detenção e expulsão de estrangeiro, 
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entre outros (TRINDADE, 2013). São casos de nítido caráter individual, levados à CIJ pelos 

respectivos Estados. 

Cançado Trindade é brasileiro e Juiz da Corte Internacional de Justiça, e um dos 

principais cr ticos ao “mecanismo ri idamente estatal”.  ara o autor, este mecanismo não tem 

se mostrado satisfatório, uma vez que em alguns casos envolvendo indivíduos, a participação 

destes “para apresentar, eles próprios, suas posiç es, teria enriquecido o procedimento e 

facilitado o trabalho da Corte”. O Jui  também alerta que “casos do  ênero, atinentes 

sobretudo à situação concreta dos seres humanos afetados, têm se intensificado nos últimos 

anos perante a CIJ” (TRINDADE, 2013, p.23). 

Outro ponto também ressaltado pelo Jui  brasileiro da  IJ é a “artificialidade do 

caráter exclusivamente estatal” do modelo, revelada pela própria nature a de alguns dos casos 

levados à Corte, que demandam desta um raciocínio que vai além da relação entre Estados 

(TRINDADE, 2013, p.23). Esta “artificialidade” é evidente quando se analisa o caso 

Mavrommatis, dentre outros, bem como quando se coloca a Corte Internacional de Justiça no 

atual mundo globalizado.  

  

3. A legitimidade ativa estatal no Mecanismo de Solução de Controvérsias da 

Organização Mundial do Comércio 

 

Hodiernamente, na Organização Mundial do Comércio, mais especificamente através 

de seu Mecanismo de Solução de Controvérsias e na Corte Internacional de Justiça, só é 

possível que se figurem Estados soberanos nos polos ativo e passivo de qualquer litígio em 

suas respectivas esferas. Diante de tal cenário, cabe refletir sobre tal limitação e seus 

desdobramentos, sob a perspectiva do Direito Internacional Contemporâneo e seus avanços. 

A análise desta condição concentrar-se-á, neste segundo momento, no Mecanismo de 

Solução de Controvérsias da Organização Mundial do Comércio, órgão responsável pela 

apreciação das controvérsias envolvendo países-membros da referida Organização. As lides 

submetidas ao referido órgão evidentemente gravitam em torno de litígios comerciais. 

Necessário traçar um breve compilado histórico do Mecanismo de Solução de 

Controvérsias responsável por dirimir conflitos comerciais entre duas ou mais partes, a fim de 

compreender melhor seu funcionamento atual. 

 

3.1 Mecanismo de Solução de Controvérsias: do Gatt à OMC 
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A Organização Mundial do Comércio é o foro internacional adequado para discutirem-

se as mais variadas questões comerciais que interessam aos Estados-membros da organização. 

Ela foi criada ao fim da Rodada Uruguai do Gatt
6
, tendo como seu ato constitutivo o Tratado 

de Marrakesh.  

O Gatt era um conjunto de acordos que possuía contornos institucionais, uma vez que 

suas sucessivas rodadas criavam ambientes favoráveis para negociações comerciais entre os 

países que eram parte no Gatt. Rosenberg assevera que no âmbito do Gatt, o Mecanismo de 

Solução de Controvérsias não possuía meios sofisticados de solução de conflitos. Isto foi 

acontecendo paulatinamente com o passar dos anos, até enfim a criação da OMC e seu 

respectivo Mecanismo de Solução de Controvérsias, que inclusive não despreza a 

jurisprudência produzida quando da vigência de seu predecessor no Gatt. O que aconteceu foi 

que tal Mecanismo ganhou roupagem mais jurídica, podendo ser considerado um verdadeiro 

tribunal internacional para temas de comércio (ROSENBERG, 2009).  

A reforma do Sistema de Solução de Controvérsias ocorrida na transição do Gatt para 

a OMC inclusive é considerada um dos grandes avanços relativos ao Sistema Multilateral de 

Comércio. Albertini esclarece que, se comparado ao sistema do Gatt, o atual Mecanismo de 

Solução de Controvérsias é dotado de regras muito mais detalhadas, apresenta prazos para 

cumprir e aprovar procedimentos, e traz também uma instância recursal que é o Órgão de 

Apelação, que conta com natureza jurisdicional, sendo composto por juízes com formação 

jurídica (ALBERTINI, 2010).  

A primeira instância do referido mecanismo conta com o painel, que muito se 

assemelha a um procedimento arbitral, contando com árbitros indicados pelas partes. A partir 

de discordância de uma das partes com relação ao relatório emitido pelo painel, o Estado-

membro que se sinta desfavorecido tem a oportunidade de oferecer apelação ao Órgão de 

Apelação que seria uma segunda instância. 

Outro detalhe que diferencia o atual Mecanismo de Solução de Controvérsias do 

sistema vigente na época do Gatt é que naquela época as decisões tomadas pelos painéis só 

poderiam ser implementadas caso houvesse consenso geral, o que implicaria inclusive a 

concordância do Estado-membro ao qual a decisão foi desfavorável. Evidentemente, em se 

tratando de decisão conflitante com seus interesses, tal Estado não anuiria com o 

cumprimento da decisão do painel. No atual Mecanismo de Solução de Controvérsias, 

                                                           
6
General Agreement on Tarifs and Trade (GATT): acordo que, a princ pio, vi orou “provisoriamente” por 47 

anos, cujo propósito inicial era regular a progressiva redução de tarifas aduaneiras e outras restrições comerciais. 
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diferentemente, existe a regra do consenso reverso, quando uma decisão só não deverá ser 

considerada caso haja consenso geral no sentido de que não deve ser. 

Feitas estas breves considerações acerca da evolução do Mecanismo de Solução de 

Controvérsias – que apesar de ter se transformado, conservou a característica de somente 

admitir Estados soberanos como partes em litígios no seu âmbito – pode-se agora discorrer 

melhor a respeito da legitimidade ativa no órgão, cuja qual é deveras restrita. 

 

3.2 Os Estados-membros como parte em litígios na OMC 

 

Conforme já mencionado, somente Estados-membros litigam na esfera do Mecanismo 

de Solução de Controvérsias da OMC. Antes do estabelecimento do painel, há a fase de 

consultas entre as partes, que consiste numa tentativa amigável de se chegar a um acordo 

antes de levar a lide para a apreciação dos árbitros no painel. Frustrada a fase de consultas, 

procede-se com o estabelecimento do painel. O Estado-membro que sentir-se prejudicado 

com a decisão prolatada pelo painel, poderá apelar dela. 

A OMC, diferentemente do Gatt, viabiliza o acesso do público a documentos de seu 

Mecanismo de Solução de Controvérsias, mas ainda existem muitas críticas quanto à falta de 

transparência bem como quanto à participação da sociedade civil e seu efetivo controle sobre 

os casos que estão sendo julgados. Não é possível, por exemplo, que particulares, 

representantes de ONGs ou até mesmo profissionais da imprensa tenham acesso às audiências 

dos processos que tramitam sob tal jurisdição (PRAZERES, 2000). 

Destarte, como bem explica Silva, no quesito acesso à Organização, a OMC pode ser 

classificada como de baixo a médio acesso, uma vez que restringe a participação formal em 

seu cotidiano apenas aos representantes de seus Estados-membros, embora admita certa 

abertura em momentos específicos, com destaque para Conferências Ministeriais, através de 

processo de acreditação específico e participação em simpósios abertos ao público (SILVA, 

2016). 

Seria esta modesta participação de atores não estatais, que ocorre em momentos 

esporádicos da vida da OMC, suficiente para lhe conferir efetividade? Configura-se como 

justa? Poderia ser maior? Para alcançar tais respostas é necessário fazer uma reflexão mais 

acurada. É importante primeiramente considerar a lição do Professor Carlos Roberto Husek 

(2015), para quem “[...] qualquer ordenamento jur dico, por mais rarefeito que se apresente, 

tem por destinatário o Homem.”, o que ressalta o papel que o Direito deve ter, não devendo 

130



constituir-se, pois, nas palavras do mesmo autor, num “Direito sem alma”, devendo o homem 

ter espaço garantido ao lado dos demais entes no Direito Internacional (HUSEK, 2015). 

A preocupação com o espaço do indivíduo no Direito Internacional vem se 

intensificando e pode ser considerada legítima, mas ela não é considerada uma preocupação 

uníssona na doutrina. Como opinião dissonante, pode-se reiterar o exemplo já considerado por 

Francisco Rezek (2014), para quem a atribuição de personalidade jurídica de direito 

internacional a um indivíduo implicaria o dever de reconhecer também tal condição a 

empresas, sociedades mercantis e quaisquer coisas juridicamente inventadas com o intento de 

buscar lucro à luz das regras de direito privado de qualquer país. 

A discussão a respeito de tal temática se revela importante, sobretudo no âmbito da 

Organização Mundial do Comércio, onde as controvérsias gravitam em torno de situações que 

muitas vezes não refletem necessariamente um comportamento institucional do Estado, mas 

sim de algum agente privado que não detém legitimidade para demandar ou ser demandado 

naquele espaço. 

Nas palavras de Albertini (2010, p.22):  

“Somente estão aptos a participar do sistema de solução de controvérsias, disputas 

entre os países-membros da OMC, seja como partes ou como terceiros interessados. 

Sendo assim, é inviável que agentes não governamentais sejam partes nas disputas 

[...]”. 

 

Tal condição pode, por vezes, levar a um hiperdimensionamento da questão. Como 

sinalizado acima, uma controvérsia pode chegar até o Mecanismo de Solução de 

Controvérsias da OMC sem que necessariamente reflita o comportamento de um Estado. 

Kramer (2013) ressalta a importância de o empresariado estar sempre atento às negociações e 

cobrar de seu governo que apresente suas reivindicações no Órgão de Solução de 

Controvérsias da OMC.  

Mas, ainda assim, é evidente que o Estado-membro adotará um tom menos incisivo do 

que o que adotaria um ente privado, a fim de não comprometer seu relacionamento com 

outros Estados-membros em nome de um interesse que não é primariamente ou 

exclusivamente seu. 

Para Barral (2007, p. 39): 

Apesar desses interesses das empresas, o ESC não contempla nenhuma oportunidade 

específica para sua atuação no procedimento, nem sequer as reconhecem como 

partes legítimas para qualquer tipo de ato procedimental. Na prática, essas empresas 

poderão auxiliar seus respectivos governos a preparar a reclamação, ou contratam 

advogados especializados para a elaboração dos documentos necessários, que serão 

posteriormente apresentados pelos governos à OMC.  
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Prazeres (2000) reflete sobre o que denomina de “custo pol tico” da submissão de um 

caso ao Órgão de Solução de Controvérsias da OMC. Para a autora, muitos Estados, 

sobretudo se tratando de países em desenvolvimento em face de países centrais, enxergam a 

decisão de submeter um caso ao OSC como uma decisão política, de estratégia 

 overnamental, que pode che ar inclusive a um “não-a ir” devido ao custo pol tico da 

decisão. 

Destarte, tal “custo pol tico” pode de fato pautar muitas decis es de se levar adiante ou 

não um litígio comercial no OSC, no sentido de que um país em desenvolvimento queira 

preservar boas relações com países desenvolvidos, evitando, pois, o confronto direto em 

litígios comerciais. O que por outro lado pode contrariar os interesses de entes privados 

abrigados em seu território que estejam sofrendo com determinadas medidas adotadas pelo 

Estado que seria demandado em litígio.  

 

4. Conclusão 

 

Diante de todo o exposto, é possível concluir-se que o Direito Internacional da 

atualidade contempla um maior protagonismo do indivíduo e não apenas dos Estados 

soberanos. O indivíduo e entidades privadas alcançaram posições outrora inimagináveis no 

contexto global, devido à intensa mobilidade propiciada pelo fenômeno da globalização. Isto 

lhes permite celebrar negócios jurídicos e participar ativamente da vida econômica em 

ambientes estranhos a seu ambiente doméstico. Natural seria que em virtude de tais 

possibilidades, seus interesses também pudessem ser defendidos de per si nas esferas 

adequadas, sem precisar acarretar custos políticos a outros atores estatais que sentem-se 

muitas vezes constrangidos ao ter que assumir tal responsabilidade. 

O Direito Internacional da maneira como está configurado hoje não admite mais a 

exclusividade estatal em diversos domínios. Tal exclusividade traz mais ônus do que bônus, 

pois ao demandar e ser demandado em litígios internacionais os Estados criam barreiras 

difíceis de ser superadas, fragilizam suas relações com outros Estados muitas vezes em nome 

de interesses privados, que poderiam ser discutidos entre os mesmos entes privados 

envolvidos na contenda, sem necessariamente necessitar da proteção diplomática de seu 

Estado, que detém legitimidade para levar uma discussão comercial ao Mecanismo de 

Solução de Controvérsias da OMC. Isto pouparia maiores desgastes nas relações 

internacionais, bem como preservaria as boas relações entre nações e governos, restringindo a 
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lide aos que de fato têm interesses em jogo. Ao passo que, corresponderia aos avanços do 

Direito Internacional no quesito subjetividade internacional. 

Assim como a OMC, a Corte Internacional de Justiça também se beneficiaria 

sobremaneira de uma ampliação no rol dos legitimados ativos para submeter diretamente 

questões jurídicas. Tal ampliação colocaria a Corte em consonância com as aqui citadas 

alterações no direito internacional provocadas pela globalização. Porém, mais importante que 

a adaptação, é a retirada da “artificialidade” que paira sobre a atuação da  IJ em al uns casos, 

contribuindo também para enriquecer o debate e promover decisões mais completas e justas. 

 

5. Referências 

 

ACCIOLY, Hildebrando; CASELLA, Paulo Borba; SILVA, G.E. do Nascimento e. Manual 

de direito internacional público. 20. Ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

 

ALBERTINI, Maria de Lourdes. O sistema de solução de controvérsias multilateral da 

OMC / Maria de Lourdes Albertini. Leonardo Nemer Caldeira Brant, coordenador da 

coleção. – Belo Horizonte : Del Rey, 2010. 

BARRAL, Welber. Solução de Controvérsias na Organização Mundial do Comércio / Welber 

Barral, organizador. – Brasília : Ministério das Relações Exteriores: Fundação Alexandre de 

Gusmão, 2007. p. 39. 

 

BRASIL. Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945. Promulga a Carta das Nações 

Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 

assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência de 

Organização Internacional das Nações Unidas. Rio de Janeiro: 1945. Disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-

1949/d19841.htm?TSPD_101_R0=3b1805f5ccca73f64b505a6a53381a00rw30000000000000

000625127bbffff00000000000000000000000000005b0d40b000bb362209 >. Acesso em 28 

maio 2018. 

 

CONSELHO DA EUROPA. Tribunal Europeu dos Direitos Humanos. Convenção Europeia 

dos Direitos do Homem. Disponível em 

<https://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf>. Acesso em 1 ago. 2018. 

 

CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito Constitucional. 10. Ed. Belo Horizonte: DelRey, 

2004. 

 

HUSEK, Carlos Roberto. Curso de direito internacional público – 13 ed. – São Paulo : LTr, 

2015. 

 

KRAMER, Cynthia. Sistema de Solução de Controvérsias da OMC – Funcionamento e 

Relação com as Rodadas de Negociação e Revisões das Políticas Comerciais. In: Direito 

do Comércio Internacional : estudos em homenagem ao Prof. Dr. Geraldo José Guimarães da 

133



Silva / Antônio Márcio da Cunha Guimarães, Arianna Stagni Guimarães. – São Paulo : Lex 

Editora, 2013. 

MAGALHÃES, José Carlos de. Do Estado na arbitragem privada. 1. Ed. São Paulo: Max 

Limonad: 1988. 

 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de direito internacional público. 9. Ed. São Paulo: 

Ed. Revista dos Tribunais, 2015. 

 

PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito internacional público e privado. 7. Ed. 

Salvador: Ed. JusPodivm, 2015. 

 

PRAZERES, Tatiana Lacerda. O Sistema de Solução de Controvérsias. In: O Brasil e a 

OMC : os interesses brasileiros e as futuras negociações multilaterais / organizado por 

Welber Barral; colaboradores Odete Maria de Oliveira [et. al.]. Florianópolis: Diploma Legal, 

2000. 

 

REZEK, José Francisco. Direito internacional público: curso elementar. 12. Ed. São Paulo: 

Saraiva, 2010. 

 

______. 15. ed. – São Paulo: Saraiva, 2014. 
 

ROSENBERG, Barbara. Revisitando o escopo e a função do mecanismo de solução de 

controvérsias da OMC: segurança e previsibilidade no sistema multilateral de comércio. 

In: O Brasil e o Contencioso na OMC : Tomo I/ Maria Lúcia Labate Mantovanini Padua 

Lima, Barbara Rosenberg, coordenadoras. – São Paulo : Saraiva, 2009. 

SILVA, Elaini Cristina Gonzaga da. Direito internacional em expansão : encruzilhada 

entre comércio internacional, direitos humanos e meio ambiente. São Paulo : Saraiva, 

2016. 

 

TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Os Tribunais internacionais contemporâneos. 

Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2013. Disponível em 

<http://funag.gov.br/loja/download/1018-tribunais-internacionais-contemporaneos.pdf>. 

Acesso em 29 maio 2018. 

 

UNITED NATIONS. International Court of Justice. History. Disponível em <http://www.icj-

cij.org/en/history >. Acesso em 28 maio 2018.  

 

VIADEL, Antonio Colomer. La globalización y el nuevo orden jurídico. La soberanía de los 

Estados y las nuevas relaciones internacionales, in El nuevo orden jurídico internacional y 

la solución de conflictos. Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2000.  

 

WORLD BANK GROUP. International Centre for Settlement of Investment Disputes. ICSID 

Convention. Washington D.C., 2006. Disponível em 

<https://icsid.worldbank.org/en/Documents/icsiddocs/ICSID%20Convention%20English.pdf

>. Acesso em 1 ago. 2018. 
 

134


	Diretoria – CONPEDI (31)
	Conselho Fiscal: (31)
	Secretarias: (31)
	Eventos: (31)
	Comunicação: (31)

